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PARECER AO PROJETO DE LEI N' 1212016

RELÀTORIO

De autoria do Executivo MünicipâI, o projeto tem por objetivo:

. Desafetar de uso comum do povo e/ou especial as seguintes áreas
de terras localizadas no Jardim Guararapes, sem benfeitorias:

a) Lote 1 da Subdivisão da Quadra VI, com 5.490"44m2; e

b) Lote 2 da Subdivisão da Quadra VI, com 5.762,67m2.

. Autorizar o Município a doaÍ as áÍeas de teÍas supra âo Estado do
PaÍaná, para construção € instalação do Núcleo de Atendimento
Inicial Integrado ao Adolesceúe;

o Autorizar a instalação do Núcleo de Atendimento Inicial Integrado
nos Ìotes supra, localizados em Zona Residencial 3 - ZR-3;

r Revogar as leis rf 10.239/2007 e IO.722/2009.

Apensos ao projeto:

r Parecer da ?rocuradori*-Geral do Mtinicípio;

r Laudos da Comissão Permanente de Avaliação de Bens;

r Cópia dos registros dos imóveis no 3q Ofïcio desta Comarca;

. Informaçõcs das socretaÍias municipais de Assistência Social,
Saúde e Educação em que não se opõem à disponibilização dos
imóveis.
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PARECER TÉCNICO

Nossa Lei tlrgafuicâ ('âÍt. 77,.$ ïe) estabolècê qüe ôs bens rmrmcipars
destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e
normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquiietônico,
conferindo ao Prefeito (art. 49, XXII) atribuição para alienar bens imóveis, mediante
pre!,ra e expressa auÌorizaçâo leglslativa.

Ainda estabelece a Lei Orgânica, no aÍ.78, que a alienação de bens
municipais estará subordinada:

a) À existêncìa de interesse público devidamentejustificado;

b) Às normas gerais de licitação; e

c) À apresentação de pareceres dos órgâ.os municipais afetos às áreas de
educação, de assistência social e de saúde, para os imóveis destilados
a se*iço'ptròlÌcr hrc*i.

Nesse sentido, a Lei Federal ne 8.666/1993 (Ler de Licitações), prevê no
artigo 17, I, b, a possibilidade de doação de bens imóveis exclusivamente para outro
órgâo ou entidade da adminìstração pútrlica. de qualquer esfera de govemo, com
dispensa de Ìicitação.

Com e1èito, as exigências legais para a presente doação resumem-se em:

+ .{nleressepúblico devidamerte.jnstifrc.adc;

r Prévia avaliação;

. Autonzaçãolegislatlva;

. Pâreceres das secretâriâs municipais de educação, de assistência
social e de saúde.

.A CÊ,nlissão P€..nna{ìôììt€ de A+a}iação -de .Eens, iuslüu{da pelo Decreso *9
2431201l. exarou os seguintes laudos:

a) 79/2015 onde avalia o ínóyel com 5.490,44m, em R$ 1.896.000,00
(um milhão, oitoçcntos o rÌovellla e s€is mil reais), e
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b) 84/2015 onde avalia o imóvel com 5.762,6'tírÍ em R$ 1.990.700,00
(um milhão, novecentos e noventa mil e setecentos Íeais).

Âs secretarias municipais de Educaçâo, Saúde e Assistência Sociai
maniÍèstamm (iblhas 53,54 e 55) o desinteresse na implantação de equipameÌ.Ìtos
públicos nos imóveis sob análise.

O proieto ainda conlempla os seguintes disposltlvos para saÌvaguardar o
patrúlônio núblico:

. Prazo de início e término das obras de instalação do Núcleo de
Atendimento IniciaÌ ÌntegÍado âo Adolescente (aÍ. 3e);

. As despesas com escrituação dos imóveis serão do Estado do
PaÍaná (art. 5e),

o O Estado do PâÍaná não poderá ceder os imóveis, no todo ou em
pails, (msïi)6a õü gía:riÌttãìneïte, õ Õutias siitidades, sçrrl pÉvia
autorização legislativa (art. 6q);

r O Município fiscalizará, quando juÌgar nocessá,rio, as âtividâdos
do Núcleo de Atendimento Inicial integrado ao Adolescente (art.
7'ì:

r Possibilidade de reversão dos imóveis ao domínio do Município
com todas as benfeitorias introduzidas, caso descumpridas as
obÍigâções dc Estado do Parané; (art. 8)

Em tempo, informamos que o inciso I do art. 6a da Lei ne 9.284, de l8 de
dezembro de 2003, que estabelece nonnas para as doações, as concessões de direito
real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, admite a doação de bens
nos 180 dias que precedem as eleições municipais destinados a iniciativas dos
govemos do Estado ou da União, desde oue haja conveniência e interesse público e
voto favorável de dois tetcos dos vereadores.

''Arí 6" Nos 180 dÍas que precedem as eleições münicipais rcan proúdãs as d&qÃe' cts
e.n cestõès .le dìreíío rcal de uto e as peìmissões de 60 de Eúlquer imówl p?rtencet te ea
l,çtit !ôt1ìo do MtmÍcipìo.

PtráEroío único, O dìsposto t o caput deste (Ì igo não sr qlictlrct qtando:

1 - re tÍalaï de iDró\'el deslìnada à iryrlankÌçAo de enpr$ds oa a íni.iaíìws dos gownos do
Eíado ar da União desde qÌte hajs co venìênciâ e ínteÍesse púhlìco deviclcunente
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comprovados nedidníe autorìzaçâo legislaíiya e voío Íawúvel cle dc,ìs íer'ç.'s das l/ereadores,

II - se *utar .le eleição sapletnent tr o Município. "

Considerando que já entramos no período de 180 dias que precedem as
eleições municipais, o plqieto oodera ser aprovd voto favorável de
dois tercos dos vereadores.

L+o qutl *.âtìgc aos asp€stss orçâmctl,iários c lìnancciics, c:ta âsscssoria
tecnlca não obsta à srÌa nomal tramitação do projeto, restando aos nobres vereadores a
aná{ise quânto a conveniência e ao interesse público da alienação.

Londrina,26 de abril de2016.

Controladoria
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VOTO DA COMISSÃO

AO PROJETO DE LEI N' T212016

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento, acolhem o parecer exarado pela

Assessoria-Técnica desta Casa e marifestam-se favoravelmente ao pres€nte projeto de lei.

Sala das Sessões. 04 de maio de 2016.

Junior Santos Rosa
Vice-Presidente

o Richa


